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INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

032/2024

Protocolo: 2981/2024

Objeto: Pagamento de inscrição para 03 (três)

servidores do municipio para o curso “ITBl e IPTU
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Tramitação de Processo

Data: 16/04/2024 09:58

Página 1 de 1

Si P>ÉN Situação: Aguardando

Documento: 04667943980

Processo: 2981/2024

Requerente;MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

Contato; MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA - Tel: 47996436895 - Cel; 47996436895 • mirian.oliveira@pi0n.pr.gov.br 2
Assunto: Protocolo Geral

Descrição: tnexigibilidade de licitação para pagamento de inscrição para 01 (um) servidor do município para o curso ITBI e tPTU.

Atualização com Base na Jurisprudência dos Tribunais" a ser realizado na modalidade ONLINE e AO VIVO, pela

plataforma Zoom no dia 23/05/2024 com 8 (oito) horas de duração.

Previsão: 21/04/2024Data; 16/04/2024 09:58:46Ocorrência: 1

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe; MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS
Assinado emAssinaturaDescrição

REQUERIMENTO E DEMAIS

REQUERIMENTO E DEMAIS

REQUERIMENTO E DEMAIS

REQUERIMENTO E DEMAIS

REQUERIMENTO E DEMAIS

Anexo

01 REQUERIMENTO INICIAL.pdf

02 ORÇAMENTO_TREINAMENTO.pdf

03 CNPJ e CONTRATO SOCIAL.pdf

04 Atestado_teci_6

05 certido0s.pdf
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3
Orgão requísitante: Área de Receitas

N° requerimento: 003

Data: 15/04/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado: Pagamento de inscrição para 03 (três)
servidores do município para o curso '‘ITBI e IPTU: Atualização com Base na Jurisprudência
dos Tribunais” a ser realizado na modalidade ONLINE e AO VIVO, pela plataforma Zoom no
dia 23/05/2024 com 8 (oito) horas de duração.

UNIDADE QUANTIDADE VALOR TOTAL A PAGAR

ESPECIFICAÇÃOITEM DE

MEDIDA

Inexígibílídade
licitação para pagamento
de inscrição para 03
(três) servidores do

município para o curso
JTBI

Atualização com Base

na Jurisprudência dos
Tribunais

realizado na modalidade

ONLINE e AO VIVO,

pela plataforma Zoom no
dia 23/05/2024 com 8

(oito) horas de duração.

de

1) R$ 3.309,00 para
pagamento até 16/05/2024.

2) R$ 3.384,00 para
pagamento até 20/05/2024.IPTU:e

03
1 Inscrição

(três) 3) R$ 3.678,00 para
pagamento após o prazo
promocional.

a ser

Justificativa:

A participação dos servidores municipais MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA sob CPF n°

046.679.439-80, KATIA REJANE NENEVÊ sob CPF N° 901.513.489-87 e ROBSON CROSOÉ

CONCEIÇÃO PINTO sob CPF n° 682.691.960-53, são de extrema importância em razão de
capacitá-los com um treinamento que tem por objetivo proporcionar o conhecimento das
posições dos nossos altos tribunais sobre os temas mais polêmicos que envolvem o ITBI e o
IPTU, para que, diante disso, as autoridades competentes possam exercer suas funções com
total segurança jurídica.

Tendo em vista que, o curso “ITBI e IPTU: Atualização com Base na Jurisprudência dos
Tribunais” organizado pela Organização Paulista em Gestão Pública - OPGP através da NOVA

VISÃO GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA sob CNPJ

07.312.843/0001-72 e possui Atestado de Capacidade Técnica e DECLARAÇÃO DE
EXCLUSIVIDADE E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO (anexos), o conteúdo programático a ser
abordado é listado na sequência:

Imunidades para ITBI e IPTU:

1.1 Imunidade recíproca entre os entes da Federação;
1.2 Imunidade na integralização de capital, incorporação, fusão, cisão e extinção das empresas.

n°
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1.3 Como realizar o processo para o reconhecimento da imunidade.

1.4 Documentos que devem ser solicitados e forma de análise desses documentos.

1.5 Imunidade dos templos de qualquer culto. Incidência do IPTU quando a entidade religiosa é
LOCATÁRIA.

1.6 Nova disposição constitucional.
1.7 Imunidade das entidades educacionais e assistenciais sem fins lucrativos, partidos políticos e
sindicatos.

1.8 Documentos necessários para o reconhecimento.
1.9 Apresentação e estudo de jurisprudência atualizada.

ITBI:

2.1 Fato gerador do ITBI.
2.2 Direitos Reais.

2.3 Transmissão e Cessão de Direitos.

2.4 Entendimento do STF.

2.5 Base de cálculo e alíquota do ITBI.
2.6 Forma correta de lançamento do imposto.
2.7 Valor de Referência prévio.
2.8 Entendimento do STJ.

2.9 Substituição Tributária “para frente” e ITBI.
2.10 Pagamento antecipado no ato do compromisso de venda e compra.
2.11 Entendimento do STF.

2.12 ITBI e arbitramento.

2.13 Forma correta de realizar o arbitramento quando necessário, especialmente quando da
ocorrência de escrituras com valores abaixo do valor de mercado.

2.14 Passo a passo do processo de arbitramento.
2.15 Momento que deve ser realizado e documentos que devem instruir esse processo.

Casos específicos:
3.1 Compromisso de venda e compra.
3.2 ITBI no excesso da meaçâo.
3.3 Alienação fiduciária em garantia e ITBI.
3.4 Arrematação judicial e ITBI.
3.5 Usucapião e ITBI

IPTU:

4.1 Sujeito Passivo; proprietário ou possuidor?
4.2 Critérios para a Administração escolher se lança o imposto para o proprietário ou para o
possuidor, visando aumento da arrecadação.
4.3 Posicionamento do STJ em caráter repetitivo.
4.4 Parcelamentos (loteamentos, desmembramentos e desdobro) irregulares e o lançamento do
IPTU.

4.5 Zona Urbana, de expansão urbana e rural.
4.6 Critério da destinação da área. IPTU ou ITR?
4.7 Orientação para se evitar a sonegação.
4.8 Lançamento do IPTU para áreas públicas ocupadas por empresas privadas que exercem
atividade econômica, conforme entendimento do STF.

4.9 Lançamento do IPTU nas vias públicas dos loteamentos fechados (com controle de acesso).
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Pós-Curso.

Público-alvo; Fiscais tributários municipais, servidores que trabalham no setor de lançamento
tributário do IPTU e do ITBÍ, servidores do cadastro imobiliário municipal, advogados,
procuradores e assessores jurídicos que emitem pareceres nos processos administrativos ou

que representam o Município judicialmente na área tributária. Loteadores e Incorporadores.
Advogados que trabalham na área.

Consultor: Carlos César Pinheiro da Silva - Advogado formado pela FADI Sorocaba em 1990.
Pós-graduado em Direito Tributário. Assessor da Câmara Municipal de Votorantim em 1991.
Procurador Jurídico concursado do Município de Votorantim, de 1992 até 2012, onde também

exerceu o cargo de Secretário de Negócios Jurídicos 1997/2000. Foi Professor de Direito

Administrativo e Teoria Geral do Direito desde 1998, lecionando na graduação nas seguintes
faculdades: FKB Itapetininga, UNIP Sorocaba, FIB Boituva, ESAMC Sorocaba. Foi professor e
Coordenador do curso de Graduação Tecnológica em Gestão Imobiliária na UNISO Sorocaba.

Na Pós-Graduação lecionou na FADITU Itu (Módulo Parcelamento do Solo na Pós em Direito

Imobiliário). Professor de cursos preparatórios para carreiras jurídicas. Professor dos cursos de
Pós-graduação do Instituto Júlio César Sanches em Campo Grande MS e Palmas TO.

Coordenador no Estado de São Paulo, do grupo de loteamentos do CRECISP desde 2006.

Secretário da Fazenda e Planejamento do município de Tatuí em 2015/2016. Atualmente leciona

no MBA Estratégias Imobiliárias, da Faculdade Novoeste, Campo Grande MS, no módulo
parcelamento do solo. Consultor Jurídico do Método Lote de Londrina. Gerente Jurídico da

empresa Usu Campeão, Tecnologia em Regularização Fundiária.

Deste modo, solicita-se que seja feita o processo de Inexigibilidade de Licitação para este
treinamento e aperfeiçoamento ao conhecimento técnico da servidora do município, conforme
previsto na Alínea “f, Inciso III do Art. 74 da Lei n° 14.133/2021.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

(x) Não

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra: Modalidade Online e AO VIVO

pela Plataforma Zoom

Horários: No dia 23/5/2024 com 8 horas de duração

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: 23/5/2024

Dotação Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004-33.90.39.00.00;
02.001.04.122.0002-2003-33.90.39.00.00; 04.001.04.121.0004.2007. 3.3.90.39.00.00 - 980

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: Solange de Fátima
Senn
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Há licitação em curso para o objeto pretendido? 0 Sim (x) Não

Em caso afirmativo informar;

a) N° do processo lícitatórío

b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de
Licitações disponibilizado pelo Área de Licitações e Compras.

.B- clf
MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
ÁREA DE RECEITAS - Matrícula 010390-1

SOLANGE DE^ÁTIMA SENN
FISCAL DO CONTRATO

Assessor de Área I - Área de Almoxarifado e Patrimônio
MatrículaX 4765826

SILVAN4^IXElRA JUNG
Secretária Municipâpáe Administração e Finanças

JOSNÊÍ OSSKOPF

Secretário Mudicipal de Governo

LAUDEMIR jpSE DE ANDRADE
Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
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ANEXO I

UNIDADE QUANTIDADE VALOR TOTAL A

PAGARESPECIFICAÇÃOITEM DE

MEDIDA

Inexigibílidade de
licitação para
pagamento de

inscrição para 03
(três) servidores
do município para
o curso "ITBI e

tPTU:

Atualização com
Base

Jurisprudência
dos Tribunais” a

ser realizado na

modalidade

ONLINE e AO

VIVO, pela
plataforma Zoom
no dia 23/05/2024

com 8 (oito) horas
de duração.

1) R$3.309.00
para

pagamento até
16/05/2024.

2) R$ 3.384,00
para pagamento até
20/05/2024.

03na
1 Inscrição

(três) 3) R$ 3.678,00
para pagamento

após o prazo
promocional.

nrrwuQ/v\ ò. cV
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Sdtcretár/a Municipal de
AdnW

MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA

ELABORAÇÃO
ÁREA DE RECEITAS
Matrícula 010390-1

■ação e Finanças

El GRC5SSKOPF

Secretário Municipal de Governo

' JO

SOLA E DE FATIMA SENN

FISCAL DO CONTRATO

Assessor de Área I - Área de
IL^DEMIR JOSE DE ANDRADE \

’ Secretário Municipal de
Planejamento, Obras e Urbanismo

Almoxarifado e Patrimônio

Matrícula n° 4765826
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TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

Processo de Inexigibilidade de licitação para pagamento de inscrição para
pagamento de inscrição para 03 (três) servidores do município para o curso

“ITBI e IPTU: Atualização com Base na Jurisprudência dos Tribunais” a ser

realizado na modalidade ONLINE e AO VIVO, pela plataforma Zoom no dia

23/05/2024 com 8 (oito) horas de duração.

Piên, 15 de abril de 2024,

6
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□ . OBJETO

Processo de Inexigibilidade de licitação para pagamento de inscrição para
pagamento de inscrição para 03 (três) servidores do município para o curso

“ITBI e IPTU: Atualização com Base na Jurisprudência dos Tribunais" a

ser realizado na modalidade ONLINE e AO VIVO, pela plataforma Zoom no dia

23/05/2024 com 8 (oito) horas de duração.

2. ESPECIFICAÇÕES

inexigibilidade de licitação para pagamento de inscrição para pagamento de
inscrição para 03 (três) servidores do município para o curso “ITBI e IPTU:

Atualização com Base na Jurisprudência dos Tribunais" a ser realizado na

modalidade ONLINE e AO VIVO, pela plataforma Zoom no dia 23/05/2024 com

8 (oito) horas de duração.

3. JUSTIFICATIVA

A participação dos servidores municipais MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA sob

CPF n° 046.679.439-80, KATIA REJANE NENEVÊ sob CPF N° 901.513.489-87

e ROBSON CROSOÉ CONCEIÇÃO PINTO sob CPF n° 682.691.960-53, são

de extrema importância em razão de capacitá-los com um treinamento que tem
por objetivo proporcionar o conhecimento das posições dos nossos altos

tribunais sobre os temas mais polêmicos que envolvem o ITBI e o IPTU, para
que, diante disso, as autoridades competentes possam exercer suas funções
com total segurança jurídica.

Tendo em vista que, o curso “ITBI e IPTU: Atualização com Base na

Jurisprudência dos Tribunais" organizado pela Organização Paulista em

Gestão Pública - OPGP através da NOVA VISÃO GESTÃO PÚBLICA

CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA sob CNPJ n° 07.312.843/0001-72 e

possui Atestado de Capacidade Técnica e DECLARAÇÃO DE

EXCLUSIVIDADE E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO (anexos), o conteúdo

programático a ser abordado é listado na sequência:

Imunidades para ITBI e IPTU:
1.1 Imunidade recíproca entre os entes da Federação;
1.2 Imunidade na integralizaçâo de capital, incorporação, fusão, cisão e extinção das
empresas.

1.3 Como realizar o processo para o reconhecimento da imunidade.

1.4 Documentos que devem ser solicitados e forma de análise desses documentos.

1.5 Imunidade dos templos de qualquer culto. Incidência do IPTU quando a entidade
religiosa é LOCATÁRIA.
1.6 Nova disposição constitucional.
1.7 Imunidade das entidades educacionais e assistenciais sem fins lucrativos, partidos

políticos e sindicatos.
1.8 Documentos necessários para o reconhecimento.
1.9 Apresentação e estudo de jurisprudência atualizada.

7
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ToITBI:

2.1 Fato gerador do ITBI.
2.2 Direitos Reais.

2.3 Transmissão e Cessão de Direitos.

2.4 Entendimento do STF.

2.5 Base de cálculo e alíquota do ITBI.
2.6 Forma correta de lançamento do imposto.
2.7 Valor de Referência prévio.
2.8 Entendimento do STJ.

2.9 Substituição Tributária “para frente" e ITBI.

2.10 Pagamento antecipado no ato do compromisso de venda e compra.
2.11 Entendimento do STF.

2.12 ITBI e arbitramento,

2.13 Forma correta de realizar o arbitramento quando necessário, especialmente
quando da ocorrência de escrituras com valores abaixo do valor de mercado.

2.14 Passo a passo do processo de arbitramento.

2.15 Momento que deve ser realizado e documentos que devem instruir esse

processo.

Casos específicos:
3.1 Compromisso de venda e compra.
3.2 ITBI no excesso da meação.
3.3 Alienação fiduciária em garantia e ITBI.
3.4 Arrematação judicial e ITBI.
3.5 Usucapião e ITBI

IPTU:

4.1 Sujeito Passivo: proprietário ou possuidor?
4.2 Critérios para a Administração escolher se lança o imposto para o proprietário ou
para o possuidor, visando aumento da arrecadação.
4.3 Posicionamento do STJ em caráter repetitivo.
4.4 Parcelamentos (loteamentos, desmembramentos e desdobro) Irregulares e o
lançamento do IPTU.

4.5 Zona Urbana, de expansão urbana e rural.
4,6 Critério da destinação da área. IPTU ou ITR?
4.7 Orientação para se evitar a sonegação.
4.8 Lançamento do IPTU para áreas públicas ocupadas por empresas privadas que
exercem atividade econômica, conforme entendimento do STF.

4.9 Lançamento do IPTU nas vias públicas dos loteamentos fechados (com controle

de acesso).

Pós-Curso.

Público-alvo: Fiscais tributários municipais, servidores que trabalham no setor de
lançamento tributário do IPTU e do ITBI, servidores do cadastro imobiliário municipal,

advogados, procuradores e assessores jurídicos que emitem pareceres nos processos
administrativos ou que representam o Município judicialmente na área tributária.

Loteadores e Incorporadores. Advogados que trabalham na área.

Consuitor: Carlos Cesar Pinheiro da Silva - Advogado formado pela FADI Sorocaba
em 1990. Pós-graduado em Direito Tributário. Assessor da Câmara Municipal de
Votorantim em 1991. Procurador Jurídico concursado do Município de Votorantim, de

1992 até 2012, onde também exerceu o cargo de Secretário de Negócios Jurídicos

8
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1997/2000. Foi Professor de Direito Administrativo e Teoria Geral do Direito desde

1998, lecionando na graduação nas seguintes faculdades: FKB Itapetininga, UNiP
Sorocaba, FIB Boituva, ESAMC Sorocaba. Foi professor e Coordenador do curso de

Graduação Tecnológica em Gestão Imobiliária na UNISO Sorocaba. Na Pós-

Graduação lecionou na FADITU Itu (Módulo Parcelamento do Solo na Pós em Direito

Imobiliário). Professor de cursos preparatórios para carreiras jurídicas. Professor dos
cursos de Pós-graduação do Instituto Júlio Cesar Sanches em Campo Grande MS e
Palmas TO. Coordenador no Estado de São Paulo, do grupo de loteamentos do

CRECISP desde 2006. Secretário da Fazenda e Planejamento do município de Tatuí
em 2015/2016. Atualmente leciona no MBA Estratégias Imobiliárias, da Faculdade

Novoeste, Campo Grande MS, no módulo parcelamento do solo. Consultor Jurídico do

Método Lote de Londrina. Gerente Jurídico da empresa Usu Campeão, Tecnologia em
Regularização Fundiária.

^7

Deste modo, solicita-se que seja feita o processo de Inexigibilidade de Licitação
para este treinamento e aperfeiçoamento ao conhecimento técnico da servidora

do município, conforme previsto na Alínea T, Inciso III do Art. 74 da Lei n°

14.133/2021.

4. CRONOGRAMA E LOCAISPE ENTREGA

4.1. Local de entrega: Modalidade Online e AO VIVO, pela Plataforma Zoom
4.2 Prazo de entrega: No dia 23/5/2024 com 8 horas de duração

5. ACOMPANHAMENTO É FlSCÃOZA^O

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Solange de Fátima Senn.

6. ■ OBRIGAÇSES D/fCONTRATÃDÁ
6.1. A Contratada obriga-se a:

6.1.1. Efetuar o treinamento nas condições, no prazo e no local indicado

pela Secretaria, em estrita observância das especificações da

proposta.

6.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração
inerentes ao objeto do presente Termo de Referência;

6.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na proposta;

6.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer
das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência;

6.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,

encargos

taxas, fretes.

9
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^2

seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do
contrato.

.T OBRIGAÇÕES DÁ CONTRATANTE
7.1. A Contratante obhga-se a:

7.1.1. Receber o treinamento na data e horários estabelecidos;

7.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da

Contratada, através de servidor especialmente designado:

7.1.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto,

EQUIPE DE ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO8.

08.1. Elaborado em 15/04/2024.

f) ci(rYWkKÁCrvK

MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
ÁREA DE RECEITAS - Matrícula 010390-1

i

FATIMA SENN

FISCAL DO CONTRATO

Assessor de Área I - Área de Almoxarifado e Patrimônio

Matrícula^n® 4765826

SOLANGE

SILV^
Secretária Múríícip

EIXEIRA JUNG

3 Administração e Finanças

JOSNEI G^SSKOPF
ecretário M^icipal de Governo

■^/CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

1
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Olá! Tudo bem? Muito obrigada pelo voto de confiança na Organização Paulista em Gestão Pública!

ORÇAMENTO PARA PREFEITURA PIÊN

Para o curso: ITBI e IPTU: Atualização com Base na Jurisprudência dos Tribunais

Data: 23 de maio de 2024 - Online e ao vivo

Carga horária total: 8h/aula
Carga horária diária: 8h/aula

Pagamento

O investimento individual para confirmação das inscrições é de:

Promoção para pagamento até o dia 16/05/2024 (por depósito bancário ou boleto)
R$ 1.103,00 Somente para pagamento antecipado. Caso o pagamento não seja realizado dentro do prazo
acima, o valor será automaticamente ajustado pelo sistema.

Promoção para pagamento até o dia 20/05/2024 (por depósito bancário ou boleto)
R$ 1.128,00 Somente para pagamento antecipado. Caso o pagamento não seja realizado dentro do prazo
acima, o valor será automaticamente ajustado pelo sistema.

Valor a ser investido para pagamento após o prazo promocional, mediante o envio da nota de

empenho (por depósito bancário, boleto ou parcelado no cartão de crédito)
R$ 1.226,00 - incluso: Material didático, certificado de 08h00 aula e pós-curso.

Valor total a pagar para 3 participantes até o dia 16/05/2024: R$ 3.309.00

Valor total a pagar para 3 participantes até o dia 20/05/2024: R$ 3.384,00

Valor total a pagar para 3 participantes após o prazo promocional: R$ 3.678.00

As formas de pagamento são:
• Depósito Bancário;

• Transferência Bancária:

• Boleto (solicitar à empresa quando necessária sua emissão);
• Cartão de crédito (Sem possibilidade de desconto e é necessário solicitar quando preciso).

O pagamento deverá ser efetuado em favor de: Nova Visão Gestão Pública Consultoria e Concursos
Ltda

CNPJ -07.312.843/0001-72

Endereço: Rod. Olegário Ferraz, S/N - Aeroporto - CEP: 16.052-800. Cidade: Araçatuba - SP.

Dados bancários para pagamento:
Caixa Econômica Federal - Banco 104 - Agência 0281 Araçatuba/SP - Operação 003 Conta Corrente N®
3977 dígito: 6

Bradesco - Banco 237 - Agência 110 - Araçatuba/SP - Conta Corrente n° 121637 dígito; 6
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Brasil - Banco 001 - Agência 7646 dígito: 5 Araçatuba/SP - Conta Corrente n° 43000 dígito; 5
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PIX Chave: CNPJ: 07.312.843/0001-72

Importante: A Organização Paulista é optante pelo Simples Nacional, portanto não deve haver a retenção
de IR/ISS na fonte das notas de serviços emitidas conforme Lei Complementar 123 por meio da Instrução
Normativa RFB n° 765/2007.

Após a realização do pagamento, pedimos a gentileza de nos encaminhar o comprovante para o e-mail:
oraanizacaoDaulista@hotmail.com ou pelo WhatsApp (18) 99713-2799.

O que está incluso no meu investimento?

Material didático completo com anexos complementares em formato digital e enviado por correios, certificado
de conclusão com carga horária de 8h/aula e suporte técnico durante 12 meses.

Nota fiscal

Caso necessário, a Organização Paulista emite a nota fiscal antes do pagamento efetuado. Por se tratar de

nota fiscal eletrônica, não há possibilidade de emissão com data retroativa. Solicitamos que assim que
necessária sua emissão, façam o contato com a empresa solicitando na data necessária.

INFORMAÇÕES GERAIS

O pagamento poderá ser efetuado até um dia antes da realização do evento, por depósito bancário ou boleto.

Em caso de cancelamento de inscrição após esse prazo, não haverá restituição do valor pago ou emissão
de carta de crédito, podendo apenas realizar a troca do participante. Caso ocorra falta no dia do evento, não

haverá restituição do valor pago e o órgão não terá direito à emissão de carta de crédito.

A Organização Paulista reserva-se o direito de remarcar ou adiar o evento se houver insuficiência de

inscrições e de substituir o docente por motivo de força maior.

Atenciosamente,
Amanda Gorni

Executivo Comercial | Organização Paulista
Telefone (18) 3621-6936 | WhatsApp (18) 99713-2799
Araçatuba, 23 de abril de 2024.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1-INTRODUÇÃO

Recentemente os Tribunais julgaram processos importantes que deram uma

grande modificada em pontos importantes. Com isso, o objetivo da necessidade

deste treinamento é a atualização e capacitação dos participantes apresentando

posicionamentos atuais dos Tribunais sobre questões importantes relativas ao

ITBl e IPTU, a fim de que possam tomar as medidas necessárias em sua área

de atuação, incrementando as medidas de fiscalização e lançamento, visando

aumento da arrecadação sem precisar alterar a planta genérica de valores.

/£

2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Diante disso, é de extrema importância em razão de capacitá-los com um

treinamento que tem por objetivo proporcionar o devido conhecimento e

atualizações sobre os temas mais polêmicos que envolvem o ITBl e o IPTU,

para que as autoridades competentes possam exercer suas funções com total

segurança jurídica.

3 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Atender a demanda de 3 (três) inscrições realizadas para os servidores públicos

efetivos da Secretaria de Administração e Finanças (Área de Receitas)

responsável, pela Arrecadação e Fiscalização Tributária, da Secretaria de

Governo (Procuradoria Jurídica) e da Secretaria de Planejamento, Obras e

Urbanismo (Área de Fiscalização), conforme descrito abaixo:

1. Mirian Balan de Oliveira - Matricula 103901

2. Katia Rejane Nenevê - Matrícula 235581

3. Robson Crosoé Conceição Pinto - Matrícula 4765883

4 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇAO

Para este curso haverão 3 (três) inscrições e 1 (um) dia de capacitação com

duração de 8 (oito) hrs que será pela Modalidade Online e AO VIVO, através da

Plataforma Zoom com o valor total para as 3 (três) inscrições conforme segue:

1) R$ 3.309,00 para pagamento até 16/05/2024.

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 i
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2) R$ 3.384,00 para pagamento até 20/05/2024.

3) R$ 3.678,00 para parament após o prazo promocional.

7 6

5- REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

A Organização Paulista está há 15 anos no mercado com a missão de ajudar os

municípios brasileiros a desenvolverem sua gestão por meio do direcionamento e

da atualização de quem faz com que tudo aconteça: nós, servidores públicos

municipais.

Tendo em vista que, o curso “ITBI e IPTU: Atualização com Base na

Jurisprudência dos Tribunais” organizado pela Organização Paulista em Gestão

Pública - OPGP através da NOVA VISÃO GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E

CONCURSOS LTDA sob CNPJ n° 07.312.843/0001-72 e possui Atestado de

Capacidade Técnica e DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE E NOTÓRIA

ESPECIALIZAÇÃO (anexos), o conteúdo programático a ser abordado é listado na

sequência:

Imunidades para ITBI e IPTU:

1.1 Imunidade recíproca entre os entes da Federação;

1.2 Imunidade na integralização de capital, incorporação, fusão, cisão e extinção das

empresas.

1.3 Como realizar o processo para o reconhecimento da imunidade.

1.4 Documentos que devem ser solicitados e forma de análise desses documentos.

1.5 Imunidade dos templos de qualquer culto. Incidência do IPTU quando a entidade

religiosa é LOCATÁRIA.

1.6 Nova disposição constitucional.

1.7 Imunidade das entidades educacionais e assistenciais sem fins lucrativos, partidos

políticos e sindicatos.

1.8 Documentos necessários para o reconhecimento.

1.9 Apresentação e estudo de jurisprudência atualizada.

ITBI:

2.1 Fato gerador do ITBI.

2.2 Direitos Reais.

2.3 Transmissão e Cessão de Direitos.

2.4 Entendimento do STF.

Rua Amazonas, 373-Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 2



Prefeitura de
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASiPIEN
2.5 Base de cálculo e alíquota do ITBI.

2.6 Forma correta de lançamento do imposto.

2.7 Valor de Referência prévio.

2.8 Entendimento do STJ.

2.9 Substituição Tributária "para frente" e ITBl.

2.10 Pagamento antecipado no ato do compromisso de venda e compra.

2.11 Entendimento do STF.

2.12 ITBI e arbitramento.

2.13 Forma correta de realizar o arbitramento quando necessário, especialmente quando

da ocorrência de escrituras com valores abaixo do valor de mercado.

2.14 Passo a passo do processo de arbitramento.

2.15 Momento que deve ser realizado e documentos que devem instruir esse processo.

Casos específicos:

3.1 Compromisso de venda e compra.

3.2 ITBI no excesso da meação.

3.3 Alienação fiduciária em garantia e ITBI.

3.4 Arrematação judicial e ITBI.

3.5 Usucapião e ITBI

IPTU:

4.1 Sujeito Passivo; proprietário ou possuidor?

4.2 Critérios para a Administração escolher se lança o imposto para o proprietário ou para

0 possuidor, visando aumento da arrecadação.

4.3 Posicionamento do STJ em caráter repetitivo.

4.4 Parcelamentos (loteamentos, desmembramentos e desdobro) irregulares e o

lançamento do IPTU.

4.5 Zona Urbana, de expansão urbana e rural.

4.6 Critério da destinação da área. IPTU ou ITR?

4.7 Orientação para se evitar a sonegação.

4.8 Lançamento do IPTU para áreas públicas ocupadas por empresas privadas que

exercem atividade econômica, conforme entendimento do STF.

4.9 Lançamento do IPTU nas vias públicas dos loteamentos fechados (com controle de

acesso).

Pós-Curso.

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 3
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Público-alvo: Fiscais tributários municipais, servidores que trabalham no setor de

lançamento tributário do IPTU e do ITBl, servidores do cadastro imobiliário municipal,

advogados, procuradores e assessores jurídicos que emitem pareceres nos processos

administrativos ou que representam o Município judicialmente na área tributária.

Loteadores e Incorporadores. Advogados que trabalham na área.

18

Consultor: Carlos Cesar Pinheiro da Silva - Advogado formado pela FADI Sorocaba em

1990. Pós-graduado em Direito Tributário. Assessor da Câmara Municipal de Votorantim

em 1991. Procurador Jurídico concursado do Município de Votorantim, de 1992 até 2012,

onde também exerceu o cargo de Secretário de Negócios Jurídicos 1997/2000. Foi

Professor de Direito Administrativo e Teoria Geral do Direito desde 1998, lecionando na

graduação nas seguintes faculdades: FKB Itapetininga, UNIP Sorocaba, FIB Boituva,

ESAMC Sorocaba. Foi professor e Coordenador do curso de Graduação Tecnológica em

Gestão imobiliária na UNISO Sorocaba. Na Pós-Graduação lecionou na FADITU Itu

(Módulo Parcelamento do Solo na Pós em Direito Imobiliário). Professor de cursos

preparatórios para carreiras jurídicas. Professor dos cursos de Pós-graduação do Instituto

Júlio Cesar Sanches em Campo Grande MS e Palmas TO. Coordenador no Estado de

São Paulo, do grupo de loteamentos do CRECISP desde 2006. Secretário da Fazenda e

Planejamento do município de Tatuí em 2015/2016. Atualmente leciona no MBA

Estratégias Imobiliárias, da Faculdade Novoeste, Campo Grande MS, no módulo

parcelamento do solo. Consultor Jurídico do Método Lote de Londrina. Gerente Jurídico

da empresa Usu Campeão, Tecnologia em Regularização Fundiária.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

O custo para as 3 (três) inscrições será de R$ 3.309,00 (para pagamento até o

dia 16/5/2024 ); de R$ 3.384,00 (para pagamento até o dia 20/5/2024 ) e após o

período promocional supracitado o valor passará a ser R$ 3.678,00. Além disso,

o curso oferece material didático completo com anexos complementares em

formato digital e enviado por correios, certificado de conclusão com carga horária

de 8h/aula e suporte ténico durante 12 meses.

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Será uma grande chance única para que seja possível no encontro com outros

municípios compartilhar experiências para alavancar ainda mais a nossa

potencialidade de arrecadação, além de ter como faciiitador um especialista na

área que também atua no setor público municipal, entende nossas demandas e

Rua Amazonas, 373-Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 4
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desafios diários e busca constantemente soluções para nos ajudar em todo esse

processo. Por tratar-se de um curso ONLINE e AO VIVO, teremos contato com

outros colegas de função atuantes em outros municípios, estados e regiões.

T 9

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

As incrições deverão ser pagas através de boleto gerado ou transferência

eletrônica após a inscrição, não havendo a necessidade de parcelamento.

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A da modalidade ONLINE oferecida pela Organização Paulista gerará

economicidade, além de, capacitar e atualizar os participantes com os temas e

decisões mais recentes dos tribunais quanto aos temas polêmicos que envolvem

oITBleolPTU.

10 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias

no âmbito da Administração.

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

- IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

Não há nenhum impacto ambiental para com este mesmo objeto de contratação.

12

- PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Treinamento de pessoal - R$ 50.000,00

13

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo

Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário

para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável,

atendendo aos padrões e preços de mercado.

Rua Amazonas, 373-Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 5
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MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
ÁREA DE RECEITAS

Matrícula 010390-1

PO

SOLANGE DE/FATIMA SENN

FISCAL DO CONTRATO

Assessor de Área I - Área de,Almoxarifado e Patrimônio
Matrícula 4765826

SILVANA

Secretária MunicipaJ^e Adn^inistração e Finanças
IRA JUNQ

JOS^I GROSSKOPF

Sei^êyfrio iyiunici|ial de Governo

Ct^DEWIIR JOJBE DE ANDRADB
Secretário Muryícipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

08/04/2005
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
07.312.843/0001-72

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

NOVAVISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

PORTE

EPP
TiTULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente as empresas nao especificadas anteriormen

CÓDIGO E descrição DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS _ _ -x- j

63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormeme

70Í20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica

74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormento

82Í19-9-99 ■ Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo nao especificados
anteriormente

J-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

Código e descrição da natureza jurídica
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

complementonúmero
LOGRADOURO

R JOSE BONIFÁCIO
A494

UF
MUNICÍPIO

ARACATUBA
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
CEP SP
16.010-380

telefone

(18) 3609-2389
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ORGANIZACAOPAULISTA(gHOTMAIL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
•**»*

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

08/04/2005SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
*«*4**4r*JAÇÂO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/04/2024 às 16:15:35 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1

about:b!ank



JUCESP PROTOCOLO
0.011.331/12-4

Ilí|l|

INSTRUMENTO PARTICULAR OA TcRCEXPa DF AL- ERACÃO CONTRATUAL
DE UMA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

m gestão pública consultoria E COMCUftSQS LTHA

ook ^ > VANDERLEY NERIS SANTIAGO, brasileiro casario
sob 0 regime de comunhão parcial de bens, natural da cidade de Santo Antonio do
Aracangua/SP administrador de empresas, registrado no CRA-Ip sob no 94 613°
0^1 7l0%7fi m ^ Identidade RG no 18.889.873-6-SSP/SP, e do CPF nó
061.710.378-00, residente e domiciliado na Rua José Xavier dos Santos
Conjunto Habitacional José Saran, CEP 16.023
de São Paulo; e

, no 86,
-283, na cidade de Araçatuba, Estado

Cédula de Identidade RG no 8.282.009-SSP/SP, e do CPF no 784 43? 178-1S
H JLidith Marchareth no .540, Jardim TV CEp’l6 075-

090, na cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo. '

limitada denominada NV GESTÃO°Púk“a't'°cONlLLTORTr''E
BonlLo,°no ^94®-A " CEpTs ''t ^
“7 312 843/OOoÍ 72 rr, 04/03/2011, inscrita no CNPJ sob no
U/.JÍ12.843/0001-72, resolvem de comum acordo retificar 0 contrato cnriai

acordo com as clausulas e condições seguintes: ' '

AS.'

'■I

l- DA nova RA2ÃO SOCIAI

GESTÃO PÚBLICA CONSUl3°W otSsoI ^e
írSs.vr Pú.dc"A fc&ísn

NV

ma |0e-N »-v'í o
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II - i)\ ADMISSAO DOV SOCIOS

Admite-se na sociedade KELLY CHRISTTINE

SANTIAGO, brasileira, solteira, maior, natural da cidade de Rondonópolis/MT,

nascida em 23/01/1991, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG no

47.541.004-X-SSP/SP; e do CPF 386.107.828-75, residente e domiciliada na Rua

Judith Marchareth, n° 540, Jardim TV, CEP 16.075-090, na cidade de Araçatuba,

Estado de São Paulo, NILSON NERIS SANTIAGO JUNIOR, brasileiro, solteiro,

maior, nascido em 29/02/1992, empresário, portador da Cédula de Identidade RG

no 47.925.092-SSP/SP, e do CPF no 397.986.778-11, residente e domiciliado Rua

Judith Marchareth, nO 540, Jardim TV, CEP 16.075-090, na cidade de Araçatuba,

Estado de São Pauio e HELLEN CRISTIANE SOARES SANTIAGO, brasileira,

solteira, maior, natural da cidade de RondonópoIis/MT, nascida em 21/04/1989,

empresária, portadora da Cédula de Identidade RG 0° 47.544.227-1-SSP/SP, e do

CPF no 372.195.738-55, residente e domiciliada na Rua Judith Marchareth, n® 540,

Jardim TV, CEP 16.075-090, na cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo.

III - DA RETIRADA DO SOCIO

Retira-se da sociedade por livre e espontânea vontade,
0 sócio VANDERLEY NERIS SANTIAGO, cedendo e transferindo suas 30.000

quotas de capital que possuía na sociedade, que correspondem ao total de R$

30.000,00 (trinta mil reais) da seguinte forma: para o sócio remanescente NILSON

NERIS SANTIAGO, 12.000 quotas, no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais),

para a sócia admitida KELLY CHRISTTINE SANTIAGO, 6.000 quotas, no valor de

R$ 6.000,00 (seis mil reais), para o sócio admitido NILSON NERIS SANTIAGO

JUNIOR, 6.000 quotas, no valor de R$ 6.000,00 (seis mll reais) e para a sócia
admitida HELLEN CRISTIANE SOARES SANTIAGO, 6.000 quotas, no valor de R$

6.000,00 (seis mll reais), os quais efetuam o pagamento das quotas adquiridas

neste ato, em moeda corrente do País, dando e recebendo assim, o sócio retirante-,

plena, geral e irrevogável quitação, de todos os seus direitos e obrigações, que

possuía na sociedade.

IV - DO CAPITAL SOCIAL

O capita! social é de R$ 60.000,00 (sessenta mil
reais), dividido em 60.000 (sessenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um

real) cada uma, totaímente Integralizado em moeda corrente do país, e apesar
cessão e transferência permanece inalterado, ficando distribuído entre os sócios da

seguinte forma:

•>V

R$ 42.000,00NILSON NERIS SANTIAGO 42.000 QUOTAS

AJ300 QUOTAS R$ 6.000,00HELLEN CRISTIANE SOARES SANTIAGO

KELLY CHRISTTINE SANTIAGO Ó.OO^QUOTAS R$ 6.000,00

6.000 DUOTAS R$ 6.000,00NILSON NERIS SAfiTIAGO JUNIO

TOTAL DO CAPim SOCIAL / 60.000 QUOTAS 60.000,00

\
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§ PkTMbTkO: A r«spor^?b'l'dade dos sócios é restrita
ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizacã
do capital social.

0

§ SEGUNDO: As cotas sociais sào impenhoráveis, e
nao poderão ser^oneradas ou dadas em garantia por divida contraídas pelos sócios
em particular, nâo se permitindo também o arresto ou seqüestro das mesmas para
garantia na execução de dividas pessoais. '

V - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E DO
USO

^ administração da sociedade caberá ao sócio NILSON
NERIS SANTIAGO, que recebe poderes e atribuições de representar a empresa

passiva, judiciai e extrajudidalmente, cabendo-lhe o uso do nome

empresarial, devendo assinar pela mesma, isoladamente, representando a empresa
perante todas as repartições públicas e entidades Federais, Estaduais e Municipais
inclusive autarquias, movimentação de contas bancárias em nome da sociedade'
emissão de cheques e de títulos cambiários e demais atos de ordinária
administraçao, ficando vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização
do outro socio. ^

ativa.

^ § PRIMEIRO - O sócio tem poderes gerais para
praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade, nomear e constituir

procuradores, para agir em nome da sociedade, quer para fins comerciais, judiciais
ou extrajudiciais, devendo todavia constar de instrumento de mandato, os poderes
conferidos e seu prazo de vigência.

... § SEGUNDO - O administrador responde
solidariamente perante a sociedade e aos terceiros prejudicados por culpa no
desempenho de suas funções. ^

, , , § "TEf^CEIRO - Nos quatro primeiros meses seguintes
ao termino de cada exercido social, os administradores são obrigados a prestar aos
socios, contas justificadas de sua administração, apresentando-lhes o inventário
bem como o balanço patrimonial e o de resultado econômico.

§ QUARTO - Havendo consentimento através de-
reunião extraordinária entre os sócios, a sociedade poderá no curso de
existencla, investir no cargo de administrador,
em conformidade com a Lei 10.406/02.

sua

pessoa estranha ao quadro social,

VI - DA RETIRADA DE PRO-LABQRF

Somente o sócio NILSON NERIS SANirÍAGb poderá
efetuar uma retjpatJãrT^nsa! a título de pró-íabore e/ou dividendos, jae acordo o—
a legislação \^nte e f conveniência da empresa e dos sócios.

fO ■'i
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PARÁíaRPí-O ÓNKO - Os valores de retirada de pró-
determinados mensalmente de acordo com alabore ou dividendos serão

capacidade financeira da sociedade e os resultados apurados pela mesma.

o Administrador declara, sob as penas da lei, de que não esta impedido de exercer

a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação

criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, amda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato,
ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,
propriedade".

ou a

À vista da modificação ora aiustada consolÍda-se Q prQggpU Çontrftía

social, de acordo com a seguinte redação:

I - DO TIPO JURÍDICO DA SOCIEDADE

A sociedade é do tipo SOCIEDADE EMPRESÁRIA
LIMITADA, fazendo parte como integrantes os senhores devidamente nomeados e

qualificados.

II - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

A sociedade gira sob o nome empresarial NOVA
VISÃO GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA.

III - DA SEDE SOCIAL

A sociedade tem a sua sede na Rua José Bonifácio,

n° 494 - A, Centro, CEP 16.010-380, na cidade de Araçatuba, Estado de São

Paulo, podendo, entretanto, abrir filiais em qualquer parte do território nacional,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios, no^ caso de
unanimidade, ou pela quantidade de sócios mínima em caso de dissidência, tudo _
em conformidade com a Lei 10.406/02. ,a/ ^

7
I. •

IV - DO OBJETO SOCIAL

/
prestação de serviços deO objeto social é

administração de empresas, com base no artigo 3° da Lei 4.769/1965;

assessoria e consuljoci^ em gestão empresarial, treinamento ^ pessoal,
ntálização de concurso e processo seletivo, orgafpizàção de

isas e le)fantamentos estatísticos.

'.y

organização e
eventos, pesot

I
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PARaOR/JHO ÚNICO!^ Os socios declaram
expressamente, neste ato, que exploram atividade empresarial organizada sendo
portanto, uma sociedade empresária, conforme faculta
parágrafo único e artigo 982 da Lei 10.406 de 10/01/2002

0 artigo 966 caput e

V - DO CAPITAL SOCIAL

O capital social é de R$ 60.000,00 (sessenta mU
reais), dividido em 60.000 (sessenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um
reai) cada uma, totalmente integralizado pelos sócios, em moeda corrente do
Pais, e distribuído da seguinte forma:

NILSON NERIS SANTIAGO 42.000 QUOTAS R$ 42.000,00

R$ 6.000,00

R$ 6.000.00

HELLEN CRISTIANE SOARES SANTIAGO
KELLY CHRISTTINE SANTIAGO
NILSON NERIS SANTIAGO JUNIOR

TOTAL DO CAPITAL SOCIAL

6.000 QUOTAS

6.000 QUOTAS

6.000 QUOTAS

60.000 QUOTAS
R$ 6.000,00

R$ 60.000,00

§ PRIMEIRO: A responsabilidade dos sócios é restrita
mas todos respondem solidariamente pela integralizaçao

~ § SEGUNDO; As cotas sociais sâo impenhoráveis e
sm <^3^35 em garantia por divida contraídas pelos sócios
em particular, nao se permitindo também
garantia na execução de dividas pessoais.

ao valor de suas quotas,
do capital social.

0 arresto ou seqüestro das mesmas, para

VI - DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE

A sociedade iniciou suas atividades em 08 de Abril de
zuos, e seu prazo de duração e por tempo indeterminado.

VII - DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS

^ Exceto aos herdeiros diretos consangüíneos de primeiro
grau, as quotas sao indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a
terceiros, sem que antes seja oferecidas ao outro sócio, a quem fica asseourado

de condições e preço, direito da preferência para a sua aquisição se

rnn.n1?H^ ~ realizada a cessão delas a terceiros em alteração ou
consolidação contratual pertinente. ^

VIII - DA DELIBERAÇÃO DOS SÓCIOS

j sócios reunir-se-âo sempre que for necessário,
mediante convocação do soclo majoritário, ou pelos sócios minoritários cujas
quota_s formem pelo menos um quinto do capital social, e as suas resoluções ou
deasoes constarao no livro de "Atas de^euniões da Diretoria". Para deliberação
va Ida sera necessária a presença ^rtl^ria sociàária e o "quorum" para decisão
sera a maiona simples. No caso^ empate, o s>tío majeritárlo terá o direito do
segundo voto de desempate.
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§ PRIMEIRO - As rcur.ió2s norão dispensadas quando
todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria^ objeto delas,
conforme permite o parágrafo 3° do artigo 1.072 da lei 10.406/02 (Código Civil),

§ SEGUNDO - Os sócios que representam a maioria do
capital social poderão promover a alteração do contrato social, independentemente

do consentimento expresso ou tácito, por parte dos demais sócios, especialmente

no que tange a exclusão de sócio que passe a colocar em risco a continuidade da

em virtude de atos de inegável gravidade,empresa

A exclusão somente poderá ser

determinada em reuniões especialmente convocadas para esse fim, ciente o

acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito

de defesa.

§ TERCEIRO

IX - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E DO
USO

A administração da sociedade caberá ao sócio NILSON
NERIS SANTIAGO, que recebe poderes e atribuições de representar a empresa

ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe o uso do nome

empresarial, devendo assinar pela mesma, isoladamente, representando a empresa

perante todas as repartições públicas e entidades Federais, Estaduais e Municipais,

inclusive autarquias, movimentação de contas bancárias em nome da sociedade,

emissão de cheques e de títulos cambiários e demais atos de ordinária

administração, ficando vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse

social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de

terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização
do outro sócio.

§ PRIMEIRO - O sócio tem poderes gerais para
praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade, nomear e constituir

procuradores, para agir em nome da sociedade, quer para fins comerciais, judiciais

ou extrajudiciais, devendo todavia constar de instrumento de mandato, os poderes

conferidos e seu prazo de vigência.

responde ^O administradorSEGUNDO

solidariamente perante a sociedade e aos terceiros prejudicados por culpa no

desempenho de suas funções.

§

<

§ TERCEIRO - Nos quatro primeiros meses seguintes

io^^oclal, os administradores são obrigados a pre^t
sócios, contas justijieáías dej sua administração, apresentando-lhes o/invèntári
bem como o balap^ patrimo/(íal e o de resultado econômico. \

ao término de cada exercí ar aos

6

Uwa-v» 'j

V J
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reunião extraordinária ent^ ^
er:?oSm,rdfc7n:rLer:o1o6/0^^

X - DA RETIRADA DE PRO LABORE

, Somente o sócio NILSON NERIS SANTIAGO
efetuar uma retirada mensal a título de pró-iabore e/ou dividendos de acord^o
a legislaçao vigente e a conveniência da empresa e dos sócios.

poderá
com

pacidade financeira da sociedade e os resultados apurados pela mesma.

XI - DA REGÊNCIA SUPLETIVA

^ regência supletiva da sociedade .
normas regimentais da Sociedade Anônima, lei 6.404/76 sendo

ispensada a publicação de balanço e demonstrações financeiras.

dar-se-á pelas
no entanto,

XII - DA RETIRADA DO SÓCIO DA SOCIEDADE
No caso de

^ PARAGRAFO ÚNICO
exclusão de qualquer membro do quadro social
as suas obrigações com '
decorrentes de

Quando de eventual e futura
a ^ ° retirante, após quitar todas
a pessoa jurídica da qual foi integrante

seu período de participação
desembaraçado de quaisquer responsabilidades
sua saida.

sendo estas

fica livre ena sociedade

posteriores à data de averbação de

XIII - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS

iPi in4n#;/n-) ^ remissão determinada pelo artiqo 1 054 da
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XIV - ÜA OISrKI'!t'IÇ^O r>OS LUCROS

Dos lucros apurados nos balanços encerrados

anualmente em 31 de dezembro, terão o destino que melhor convier aos sócios. No

caso de verificarem prejuízos, serão eles mantidos em conta especial, para serem
cobertos em lucros futuros.

§ PRIMEIRO - A sociedade poderá, no curso do
exercício, distribuir lucros por conta do mesmo período, mediante levantamento de

balanços Intermediários para esse fim, conforme determina o artigo 204 da Lei
6.404/1976.

§ SEGUNDO - Os lucros ou prejuízos serão distribuídos
ou suportados pelos sócios na proporção de sua participação no capital social ou
através de acordo firmado entre os sócios.

XV - DO FALECIMENTO

Dando-se o falecimento de qualquer dos sócios a
sociedade não se dissolverá, cabendo ao sócio remanescente, determinar o

levantamento de um Balanço Especial na data do falecimento ocorrido. Os herdeiros

do sócio falecido, em 90 (noventa) dias da data do Balanço Especial, manifestarão

a sua vontade de serem integrados ou não na mesma sociedade, recebendo os

direitos e as obrigações contratuais do sócio falecido, ou então, receberão todos os

seus haveres até o balanço Especial, em 12 (doze) parcelas sendo a primeira
vencendo em 90 (noventa) dias após o Balanço Especial.

"O Administrador deciara, sob as penas da lei, de que não esta impedido de exercer

a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime faümentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a

propriedade".

Fica eleito o foro desta comarca de Araçatuba, Estado
de São Paulo, para nele serem dirimidas as duvidas porventura surgidas no fiel
cumprimento deste instrumento.

contratado?^ asfeínam
brma, na

E assim, por se acharem justos e

0 presente/ifistrumento, lavrado em 03 (três) vias de igual teor e
munhas a tudo presentes.presença dé 02 (dua

>
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIRINHO
CNPJ 26.042315/0001-48

ADM: 202112024SP

3 7
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de

prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que o Grupo Organização

Paulista, estabelecido na Rua José Bonifácio. n° 494, bairro Centro, na cidade de

Araçatuba-SP, Estado de São Paulo prestou serviços à Prefeitura Municipal de

Carneirinho, CNPJ; 26.042,515/0001-48, de treinamento ITBI e IPTU: Atualização

com Base na Jurisprudência dos Tribunais ministrado por Carlos Cesar Pinheiro

da Silva.

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos

apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprida ftelmente

com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmeníe.

até a presente data.

O Grupo Organização Paulista é composto pelas empresas;
Nova Visão Gestão Pública Consultoria e Concursos Ltda.

CNPJ; 07.312.843/0001-72

AP Organização Paulista em Gestão Pública Ltda.
CNPJ; 09.602.302/0001-04

Assessoria Pública Treinamentos Ltda EPP

CNPJ; 33.536.785/0001-70

Carneirinho, em 05 de julho de 2021.

l
Edmar Queiroz de Lin^
CPF 619.723.716-49

PREFElTUFtA MUNICIPAL DE CARNEIRINHO
Av. Ambraulino Leandro Barbosa, 284

Av. Ambraulino Leandro Barboio. 284, Centro - Carneirinho - MG - CEP: 3829^000
Site; www.cameirinho.nTfl,govJbr - F»»”® / P®'* (34)3454-0200 / 3454-0218



VOPGP organização paulista
em gestão pública

DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO

Nova Visão Gestão Pública Consultoria e Concursos Ltda, empresa privada, registrada

sob 0 CNPJ n® 07.312.843/0001-72, situada na Rod. Olegário Ferraz, S/N - Aeroporto - CEP;

16.052-800. Cidade: Araçatuba - SP DECLARA, para os devidos fins, que é realizadora e

comercializadora exclusiva do CURSO: ITBI e IPTU: Atualização com Base na Jurisprudência

dos Tribunais, programação qual é desenvolvida pela empresa Nova Visão Gestão Pública

Consultoria e Concursos Ltda, regularmente inscrita no CNPJ sob o n" 07.312.843/0001-72

sede na Rod. Olegário Ferraz, S/N - Aeroporto - CEP: 16.052-800. Cidade: Araçatuba - SP,

neste ato por Nilson Neris Santiago, diretor geral, declara, para os devidos fins, que por força

de contrato de Prestação de Serviços dos treinamentos, é detentora de exclusividade comercial

do treinamento citado.

com

Ressalta, ainda, que trata-se de prestação de serviço técnico por profissionais e empresa

de notória especialização no ramo. Assim sendo, o objeto da contratação se adequa às

exigências da Lei no que tange à contratação por inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo

74, III letra f, lei 14.133/2021.

Neste sentido, no que diz respeito á contratação de cursos de capacitação

especializados por inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 74, inciso III letra f da

Lei n° 14.133/21, é pacífica no Tribunal de Contas da União desde a edição da Decisão n”

439/1998, cujos trechos principais reproduzimos abaixo:

‘A aplicação da lei deve ser compatível com a realidade em que está
inserida, só assim o direito atinge seus fins de assegurar a justiça
equidade social. Nesse sentido, defendo o posicionamento de que a
inexigibilidade de licitação, na atual realidade brasileira, estende-se a

todos os cursos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, fato que
pode e deve evoluir no ritmo das mudanças que certamente ocorrerão

no mercado, com o aperfeiçoamento das técnicas de elaboração de

manuais padronizados de ensino. Essa evolução deve
acompanhada tanto pelos gestores como pelos órgãos de controle

âmbito de suas atuações. Assim, desponta, a meu ver, com clareza que
a inexigibilidade de licitação para contratação de treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a

licitação exceção que deve ser averiguada caso a caso pelo
administrador. Destarte, partilho do entendimento esboçado pelo
Ministro Carlos Átila no sentido do reconhecimento de que há
necessidade de assegurar ao Administrador ampla margem de

discricionariedade para escolher e contratar professores ou instrutores.

Discricionariedade essa que deve aliar a necessidade administrativa à

qualidade perseguida, nunca a simples vontade do administrador. Pois,

as contratações devem ser, mais do que nunca, bem lastreadas, pois
não haverá como imputar à legislação, a culpa pelo insucesso das ações
de treinamento do órgão sob sua responsabilidade. [...] O Tribunal Pleno,
diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE; 1. considerar que
contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar
cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem

inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros

enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista
inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n°

e a

ser

no

as

como a

no

Av. 105 • A&roporto • Ar*ç«ubí/SP • Itfktfone (18) J621-6936

WWW ats«Mort«oobl>ca.cem.br
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organização paulista
em gestão pública>OPGP

Plenário - Ata 27/98; DOU8.666/93“(destacamos. Decisão 439/98 -
23/07/1998-Página 3). 33

A Organização Paulista em Gestão Pública desenvolveu o treinamento relacionado acima

grande dificuldade de executar corretamente na prática, o gerenciamento do

estabelecidos, integrando a base de dados nacional detalhada

com base na

sistema de acordo com os prazos

sobre as receitas e investimentos públicos em educação de todos os entes federados a fim de

assegurar a transparência e publicidade às informações sobre financiamento e investimentos

públicos em educação.

O treinamento citado possui caráter único, pela sua singularidade específica sem

parâmetros para comparação, pois possui embasamento legislativo em sua programação e

conhecimento técnico da consultora, qual recebeu orientações do próprio Tribunal de Contas e

vivência dia a dia o sistema. Por todo o exposto a contratação da Organização Paulista em

Gestão Pública Ltda pode ocorrer por meio da inexigibilidade de licitação, com fundamento no

artigo 74, III letra f, lei n° 14.133/2021.

Araçatuba - SP, 15 de Abril de 2024.

Nilson r^eiib Sâllliãííêr
Diretor Sócio

u Iq LJ ]
°a°°c£P° & P
□ - Of—1 0| orr^^í .. opi

O ü
Av. riwnboyam, 105 • Aeropofto • Af»ç*lub«/SP. Telefone (18) 5621-6936

www.attessonâoublica.combf
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% MINISTÉRIO DA FAZENDA
m- Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
I •;;r’v:.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: NOVA VlSAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

CNPJ: 07.312.843/0001-72

a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
Ressalvado o direito de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado que

nâo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto a

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas ‘a’ a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://wv™/.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:59:17 do dia 01/04/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 28/09/2024.

Código de controle da certidão: 017D.FD76.1742.4DC1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
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VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDANome: NOVA

(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07.312.843/0001-72

Certidão n“; 26473798/2024

Expedição: 15/04/2024, às 16:11:32
Validade: 12/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA
07.312.843/0001-72,

Devedores

Certifica-se que nova visao gestão

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°
Nacional deno BancoinadimplenteNAO CONSTA COmO

Trabalhistas.
883-A da Consolidação642-A eCertidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

de responsabilidade dos
Ato 01/2022 da CGJT

desta Certidão são
13.467/2017, e no

Os dados constantes

Tribunais do Trabalho.
em relaçãoa Certidão atesta a empresa

filiais.
No caso de pessoa jurídica,
a todos os seus estabelecimentos

desta certidão condiciona-se

portal do Tribunal Superior
(http;//WWW.tst.jus.br).

agências ou
à verificação de sua

do Trabalho na
A aceitação

autenticidade no

Internet

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco

dadosconstam osTrabalhistasNacional de Devedores
e jurídicasnaturais

do Trabalho quanto as obrigações
das pessoasà identificaçãonecessários

inadimplentes perante a Justiça
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou

concernente

em

aosinclusive no

a honorários.
trabalhistas,judiciais

recolhimentos

acordos
a custas, a

previdenciários,
determinados em lei; ou decorrentes

Público do
emolumentos ou a recolhimentos ^ ^

de acordos firmados perante o Ministériode execução

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou
disposição legal, contiver força executiva.

demais títulos que, por

Dúvidas e sugestões: cndt«ftst. jus .br



Consulta Regularidade do Empregador15/04/2024, 16:12

ImprimirVoltar

i6

CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

07.312,843/0001-72

NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA

R JOSE BONIFÁCIO 494 A / CENTRO / ARACATUBA / SP / 16010-380

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da

Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acinia

identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer

débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade:12/04/2024 a 11/05/2024

Certificação Número: 2024041220294946294109

Informação obtida em 15/04/2024 16:12:19

Lei esta condicionada aA utilização deste Certificado para os fins previstos em^
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

1/1

https;//consuita-crt.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

37

CNPJ: 07.312.843/0001-72

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São

Paulo de apurar débitos de responsabiiidade da pessoa jurídica acima

identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados

pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento

matriz/filial acima identificado.

24040550640-40Certidão n®

15/04/2024 16:15:05Data e hora da emissão

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sitio

www.pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA

Secretaria Municipal de Finanças

Departamento de Rendas Municipal 58

Certidão Negativa de Tributos Municipais

2280-6449-0457Certidão número

NOVA VlSAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDAContribuínic

07.312.843/0001-72CNPJ/CPF

1176532Inscrição

RUA; JOSÉ BONIFÂaO. 494 Compl.: A.Endereço

CENTRO, CEP; 16010-380.Bairro

15/04/2024 àsl6;í3;33Emitida em

15/05/2024Válida até

Ressalvando o direito que cabe a Fazenda Pública Municipal de exigir na forma da Legislação vigente, os Tnbutos ou

outros emolumentos que por ventura venham a ser apurados,
descrito nada deve até a emissão desta, em relação aos Tributos Municipais, inclusive Imobiliários e

quaisquer

Certifica que em relação ao contribuinte acima

Mobiliários, administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

As informações desta estão contidas em nosso Cadastro.

Cenidão expedida vi» Internet

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal de Finanças (

https://s76.asp.>n'.br;443/i5sonUneíserv|ei.liauteDticadüi;umcui u),



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PIEN

PROTOCOLO N° 2981/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO; Pagamento de inscrição para 03 (três) servidores do município para o curso "ITB! e

IPTU: Atualização com Base na Jurisprudência dos Tribunais” a ser realizado na modalidade ONLINE

e AO VIVO, pela plataforma Zoom no dia 23/05/2024 com 8 (oito) horas de duração.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 3,309,00 (três mil e trezentos e nove reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

03.001.04.122.0003.2004-33.90.39.00.00

02.001.04.122.0002-2003-33.90.39.00.00 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00-980

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

SaWo Atualizado em

(zO Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

/ / às hrs R$

Barros

049922/0-8

^:''<^atfícula 35076-1
/ 0^

José Lui:

Contadoj

7) F^URSOS FINANCEIROS:
previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e lega! foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana Teix^a Jung

Secretária Municipal/oe Administração e Finanças

, Decreié 229/2023

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE <0

PROTOCOLO NO 2981/2024

OBJETO: Pagamento de 03 (três) inscrições para os servidores do município no curso "ITBI e IPTU:
Atualização com Base na Jurisprudência dos Tribunais" a ser realizado na modalidade ONLINE e AO VIVO,
pela plataforma Zoom no dia 23/05/2024 com 8 (oito) horas de duração.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de

publicidade e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; § 3° Para fins do disposto no inciso

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A participação da servidora municipal MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA sob CPF no 046.679.439-80, KATIA
REJANE NENEVÊ sob CPF 901.513.489-87 e ROBSON CROSOÉ CONCEIÇÃO PINTO sob CPF 682.691.960-53
são de extrema importância em razão de capacitá-los com um treinamento que tem por objetivo proporcionar

0 conhecimento das posições dos nossos altos tribunais sobre os temas mais polêmicos que envolvem o ITBI
e 0 IPTU, para que, diante disso, as autoridades competentes possam exercer suas funções com total

segurança jurídica.

Tendo em vista que, o curso "ITBI e IPTU; Atualização com Base na Jurisprudência dos Tribunais" organizado

pela Organização Paulista em Gestão Pública - OPGP através da NOVA VISÃO GESTÃO PÚBLICA

CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA sob CNPJ n° 07.312.843/0001-72 e possui Atestado de Capacidade

Técnica e DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE E NOTÓRIA ESPECIAUZAÇÃO (anexos).

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.



Prefeitura de
Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e ContratosPIEN
41

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei r\° 14.133/21.

Piên, 17 de abril de 2024

eduardoWarUe sch eivaraski

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41)3632-1136

Protocolo: 2981/2024

Assunto: "pagamento de 03 (três) inscrições para os servidores do município no curso "UBI e
IPTU: Atualização com base na jurisprudência dos tribunais" a ser realizada na modalidade

ONLINE e AO VIVO, pela plataforma zoom no dia 23/05/2024 com 8 (oito) horas de duração".
Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Requerente: Secretarias Municipais

42

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para "pagamento

de 03 (três) inscrições para os servidores do município no curso "ITBI e IPTU: Atualização com

base na jurisprudência dos tribunais" a ser realizada na modalidade ONLINE e AO VIVO, pela

plataforma zoom no dia 23/05/2024 com 8 (oito) horas de duração". O processo veio

acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de

referência, declaração de existência de dotação orçamentária, consulta de certidões de

regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela Assessoria de Licitações e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão ''ressalvados os

casos especiifcados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei n^ 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se

dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que: "£ Inexigível a licitação

quando inviávei a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, III, f, da Lei n^ 14.133/21, que:

© Kl governodepien
www.pien.pr.gov.br



Rua Amazonas, 375

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA
(41)3632>1136

Alt. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)

contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

III

4i
(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n^

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de Inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianuat e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;
II - dedaraçâo do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anuaí e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

fVIde ADI 6357^

® H governodepien
www.pien.pr.gov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

{41)3632-1136

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público''responderão solidariamente peio

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

44

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que 0 processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda e conforme justificativa apresentada pelas Secretarias

Municipais.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou 0 extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

0 presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. E 0 parecer.

Piên, 23 de abril de 2024.

r
Narany Carolin^e Araújo

(Procuradora Jurídica
111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

® H governodepien
www.pten.pr.gov.br



Preférturade

município de pien

ESTADO DO PARANÁMPIEN

PROTOCOLO N° 2981/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 032/2024 45

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74® caput III, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Pagamento de inscrição para 03 (três) servidores do município para o curso “ITBI e
IPTU.

PESSOA JURÍDICA: NOVA VISÃO GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS

LTDA

CNPJ; 07.312.843/0001-72

VALOR: R$ 3.309,00 (três mil e trezentos e nove reais)

Dotação Orçamentária:
03.001.04.122.0003.2004-33.90.39.00.00

02.001.04.122.0002-2003-33.90.39.00.00 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00-980

Condição de Pagamento; Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 26 de abril de 2024

Maicon Gròsskopf

Prefeito Municipal



iSS' Preferturade
í SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

Compras e Licitações

46

TERMO DE RATIFICAÇAO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 032/2024, que tem como objeto

Pagamento de inscrição para 03 (três) servidores do município para o curso “ITBl e IPTU.

favor do proponente NOVA VISÃO GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E

CONCURSOS LTDA_CNPJ: 07.312.843/0001-72 no valor total de R$ 3.309,00 (três mil e

trezentos e nove reais) com base no caput III do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas

alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista

os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2981/2024

em

Maicon Grósskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

4?

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 032/2024

PROTOCOLO: 2981/2024

Objeto Pagamento de inscrição para 03 (três) servidores do município para o curso “ITBI
e IPTU.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA:NOVA VISÃO GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS

LTDA

CNPJ: 07.312.843/0001-72

VALOR: R$ 3.309,00 (três mil e trezentos e nove reais)

AUTORIZAÇÃO 26/04/2024
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publicação, obrigatoriamente munidos de todos os documentos
comprobatórios para o cargo, anexo I deste edital.
3“ - O não comparecimento para atender o presente Edital e confirmar

a aceitação da vaga, será considerado como desistência, e o candidato

perderá o direito de aprovação do Processo Seletivo, conforme item

13.2 do Edital n° 01/2023.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 14047AEA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 024/2024

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CLASSIKICAÇ.ÀO NOME

02 • Lugar GREICE KELLY MIKOANSKI FRANCA
CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 024/2024

Este Edita! entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola D’Oeste/PR, 26 de abril de 2024. 48PROTOCOLO: 2977/2024

EDSOM L VIZ BA GETTI

Prefeito
Objeto: Aquisição de alguns gêneros alimenticios essenciais como

leite, carne, frutas, entre outros que resultaram desertos no Pregão
003/2024 para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.Publicado por:

Aliane Cristina Lavarda

Código Identí(1cador:66961E42 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: UNIÃO ELETROMOVEIS LTDA
CNPJ: 03.483.400/0001-93

VALOR: R$ 14.230,60 (quatorze mil e duzentos e trinta reais e

sessenta centavos)

ESTADO DO PARAxNÃ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 022/2024

CONTRATADA: DG RUDNICK LTDA

CNPJ: 10.816.474/0001-60

VALOR: R$ 859,00 (oitocentos e cinquenta e nove reais)
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

AUTORIZAÇÃO: 26/04/2024CONTRVTAÇÃODIRETA
Dispensa dc Licitação N° 022/2024 Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:208B3F81PROTOCOLO: 2894/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 032/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 032/2024

PROTOCOLO: 2981/2024

Objeto: Contratação de empresa para elaboração do Protocolo
Municipal para atendimentos às mulheres em situação de violência

CONTRATANTE: PREFEITURA MliNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: INSTITUTO RANAl LTDA
CNPJ: 46.757.247/0001-58

VALOR: R$ 23.632,00 (vinte e três mil e seiscentos e trinta e dois

reais)

AUTORIZAÇÃO: 26/04/2024
Objeto Pagamento de inscrição para 03 (três) servidores do município
para o curso “ITBI e IPTU.

Publicado por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código ldcntificador:ED0D4A22

CONTRATANTE: PREFEITUR^i MUNICIPAL DE PIÊN-PR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 023/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 023/2024

PESSOA JURÍDICA:NOVA VISÃO GESTÃO PÚBLICA
CONSULTORIA E CONClfRSOS LTDA

CNPJ: 07.312.843/0001-72

VALOR: RS 3.309,00 (três mil e trezentos e nove reais)

AUTORIZAÇÃO 26/04/2024

Publicado por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:A9B13241PROTOCOLO: 2943/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIEN - DLP 2023

Objeto: Aquisição de aquecedor e bomba de aquecimento
piscina do CAMU

para a

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIEN Página: I
Contabilidade Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados

Data; 22/03/2024 Hora: 10:46:38

CONTRAT.ANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE
GAS

Consolidação: EmpresaCNPJ: 85.313.302/0001-72

VALOR: RS 8.190.00 (oito mil e cento e noventa reais)

AUTORIZAÇÃO: 26/04/2024

12/2023 12/2022

Saldo inicial de lucm acumulados 61.974.65 0.00

Ajustes de eiercicios anteriores 0.00 0.00

Saldo ajustado 6i.974.65 0.00

ReversAo üe resei*v'.is 0,00 0,00

\v\\nv,diariomunicipal.com.br/ainp 216
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MUNICÍPIO DE PIEN-PR
Ã

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 • PRÉDIO PREFEITURA CEP 83860000 Cidade. Piên

Fone; 41 36321136 Fax (41)3632-1148
* *

NOTA DE EMPENHO

WÚTBTO Req CofTpra N®

71435

Tipo Emttdoem

29/04/2024

RqqijsiçSo W®

2282Ordinário3556/2024

Licitação
Tíflo NÚfWfO

49Processo inexigibilkjade
Contrato/Aditivo

Sequénaa CvWato

32/2024 de 26/04/2024

Inicio da vigéma Fim da vigência Fim da vig. atualizada inicio da execução Fim da execução Fim da exe atualizadaAcíOVo

Credor

Fornecedcr

NOVA VISÃO GBTÂO PÚBLICA CONSULTORIA ECONCURSOS ■ EPP

Endereço

RUA JOSÉBONIFACIO, 494

CidedaAJF

Araçatuba/SP

Matrícula

17708*3

CPF/CNPJ

07.312.843/0001*72

Bairro

ABAÇAVJBA

CEP Fone Tipodecoriabancána Banco Agência

Conta Corrente 104 281

Canta

16010-380 18 3609-2389 3977-6

Classificação da despesa

03 SECRETARIA DEADMINISTRAÇi.0 EFINANÇAS
R$ 477.823,54

03,001 ADMINISTRAÇÃO E RNANÇAS

04.122,0003.2004 mmrmçAo da secretaria de administraí;ão e finanças

3.3.90,39.48,00 SERVÇO DE SELEÇÃO ETRBNAMENTO
R$ 3.309,00

700 00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

R$ 474.514,54

Outras informações

Histórico

Código Nome

27187 Inscrição para servidor do munic^io para o curso

"rTBI e IPTU: Atualização com Base na Jurisprudência dos

Tribunais" a ser realizado na modalidade ONLINE e AO VfVO, peta

plataforma Zoom no dia 23/05/2024 com 8 (oito) horas de duração.

UM Quantidade

3,0000 1.103,0000 3.309,00

Valor Valor totalMarca

INSCR

Certidão

CBTnOÃÕ D&ITÒS t^bâLhTstas
certidão FGTS

CERTIDÃO UNIFCADA - RFB/PGFN

Número Validade

26/10/2024

12/05/2024

19/10/2024

29568603/2024

2024041220294946294109

F008.B59B.8A54,9BAB

PARTIORAÇÃO DOS SBWIDORES.
MIRIANBALAN DE OLIVEIRA - KÃTIA REJANENBJEVÊ- ROBSON CROSOÉ CONCEIÇÃO RNTO

xma de pagamento; B/l ATÉ30 DIAS
Local de entrega; SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

SILVANA TEIXEIRA JUNG

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS


